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Artigo 233.º

Redução no valor das propinas nas instituições de ensino superior públicas

1 — A partir do ano letivo 2020/2021, o valor máximo da propina a fixar pelas instituições de 
ensino superior públicas é reduzido de 871 € para 697 €.

2 — A redução prevista no número anterior aplica -se em ciclos de estudos:

a) Conducentes ao grau de licenciado;
b) Integrados conducentes ao grau de mestre;
c) Conducentes ao grau de mestre, quando a sua conjugação com um ciclo de estudos con-

ducente ao grau de licenciado seja indispensável para o acesso ao exercício de uma atividade 
profissional;

d) Conducentes ao diploma de técnico superior profissional.

Artigo 234.º

Limite mínimo do valor da propina

No ano letivo 2020/2021, nos ciclos de estudos conferentes de grau superior, o limite mínimo 
do valor da propina a considerar é de 495 €.

Artigo 235.º

Faseamento do pagamento da propina

A propina devida pela frequência de um ciclo de estudos de ensino superior é objeto de pa-
gamento em, pelo menos, dez prestações mensais, a contar do ato da matrícula, sem prejuízo da 
criação de outras modalidades de pagamento, total ou parcial, pelas instituições.

Artigo 236.º

Atualização dos valores dos subsídios mensais de manutenção referentes às bolsas de investigação

O valor dos subsídios mensais de manutenção das bolsas de investigação a que se refere o 
Regulamento n.º 234/2012, de 25 de junho, que aprova o Regulamento de Bolsas de Investiga-
ção da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., é atualizado em 1 % com base na previsão 
do índice de preços ao consumidor (IPC — média anual) para 2020, sem prejuízo de ocorrerem, 
adicionalmente, outras atualizações regulares ou extraordinárias.

Artigo 237.º

Alunos com incapacidade igual ou superior a 60 %

1 — A partir do ano letivo 2020/2021, os alunos inscritos no ensino superior que demonstrem, 
comprovadamente, possuir um grau de incapacidade igual ou superior a 60 % são considerados 
elegíveis para efeitos de atribuição de bolsa de estudo, nos termos do regulamento aprovado pelo 
membro do Governo responsável pela área do ensino superior.

2 — A bolsa de estudo prevista no número anterior corresponde ao valor da propina efetiva-
mente paga, até ao limite do valor máximo do subsídio de propina atribuído pela FCT, I. P., para 
obtenção do grau de doutor em Portugal, nos termos da regulamentação em vigor.

Artigo 238.º

Programa de apoio e acompanhamento ao estudante com necessidades específicas

Em 2020, o Governo prossegue com a dinamização, no âmbito da Direção -Geral do Ensino 
Superior e em articulação com as instituições de ensino superior, de uma rede de apoio integrada 


